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PROCESSO  CIVIL –  Apelação  Cível  –
Ação  de  repetição  de  indébito  –
Argumentos  apresentados  somente  na
peça  recursal  –  Fatos  não  deduzido  na
contestação  –  Impossibilidade  –  Inovação
recursal  –  Vedação  pelo  ordenamento
processual  –  Art.  557,  “caput”,  do  CPC –
Seguimento negado.

-  Não  pode  a  parte  ré  inovar  sua  tese
defensiva, esposando argumentos que não
foram deduzidos na contestação, tendo em
vista o instituto da preclusão e incidindo os
termos do art. 515, do CPC.

-  Segundo a dicção do art. 557 do CPC, o
relator,  por  meio  de  decisão  monocrática,
negará  seguimento  ao  recurso  que  for
manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto
com  a  jurisprudência  do  tribunal  de
segundo grau ou dos tribunais superiores. 

Vistos, etc.

FAGNER DA SILVA CAETANO promoveu
ação ordinária de cobrança de seguro obrigatório DPVAT  em face da  SUL
AMÉRICA CIA NACIONAL DE SEGUROS sustentando, em síntese, que o
seguro  obrigatório  DPVAT fora  indevidamente  pago à  irmã da  beneficiária
falecida em acidente automobilístico, enquanto deveria ser pago a seu único
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filho e herdeiro, ora apelado, requerendo, portanto, o pagamento do seguro
obrigatório.

O  magistrado  singular,  em  sentença
proferida às laudas 161/166, julgou procedente o pedido autoral, condenando
a empresa ré a indenizar o promovente, aqui representado por seu genitor,
FABIANO CAETANO DE SOUSA, ao pagamento de 40 (quarenta salários
mínimos)  vigentes  à  época  do  acidente  (dezembro/2005),  bem  como  ao
pagamento  de  custas,  despesas  processuais  e  honorários  advocatícios,
esses fixados em 20% (vinte por cento) o valor da condenação.

Irresignada,  a  instituição  ré  ofereceu
apelação às fls.203/208, requerendo a reforma da sentença. 

Contrarrazões às fls.216/217.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem
manifestação de mérito,  haja  a  vista  a  ausência  de interesse público que
torne necessária a intervenção Ministerial (fls.224/228).

É o relatório.

Decido.

De  plano,  importante  consignar  que,
compulsando os autos,  observa-se na contestação,  sem maiores esforços,
que os fundamentos invocados pela recorrente referiam-se à impossibilidade
jurídica do pedido, haja vista já haver realizado o pagamento do seguro, a
prescrição da pretensão e o pagamento feito de boa-fé ao credor putativo,
argumentando ter sido devidamente efetuado, razão pela qual pugnou, por
fim, pela total improcedência dos pedidos autorais.

Todavia,  analisando  as  razões  recursais,
observa-se que a apelante inovou o feito, alegando nulidade da sentença e a
necessidade de retorno dos autos ao juízo “a quo” para intimação da irmã da
falecida que recebeu o benefício previdenciário, Ana Cristina da Silva, para
esclarecimento do valor recebido, como também a redução do valor arbitrado
a título de indenização para 50% (cinquenta por cento) do capital segurado ao
apelado, para que seja resguardada a outra metade em favor do seu genitor
que  o  representa  nos  autos,  haja  vista  afirmar  serem  concorrentes  ao
pagamento do seguro, requerendo, por fim, o reconhecimento do pagamento
administrativo realizado.

Ademais, como bem pontuou o magistrado,
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não há como reconhecer o pagamento administrativo, por não haver prova
nos autos de tal ocorrência (fl.165).

Logo,  observa-se que os fundamentos do
pedido  de  reforma  da  sentença  são  absolutamente  diversos  daqueles
deduzidos na contestação e no decorrer do processo.

Neste  passo,  observa-se  que  foram
utilizados  fundamentos  não  apresentados  em primeiro  grau,  o  que  não  é
permitido. 

De acordo com o disposto no art. 515, do
CPC,  o  tribunal  só  conhecerá  das  matérias  que  foram  suscitadas  e
impugnadas em primeiro grau. Só poderia haver a apresentação de fato novo,
em  sede  de  apelação,  se  restasse  comprovado  que  o  recorrente  ficou
impossibilitado de praticar tal ato em primeiro grau, por motivo de força maior
(art. 517, CPC), o que não é o caso.

Sobre  a  proibição  de  inovar  em  sede
recursal, lecionam Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery: 

“Proibição  de  inovar.  Por  'inovação'  entende-se  todo
elemento  que  pode  servir  de  base  para  a  decisão  do
tribunal, que não foi argüido ou discutido no processo,
no  procedimento  de  primeiro  grau  de  jurisdição
(Fasching, ZPR², n. 1721, p. 872). Não se pode inovar
no juízo de apelação, sendo defeso às partes modificar a
causa  de  pedir  ou  o  pedido  (nova  demanda).  (...).  O
sistema contrário, ou seja, o da permissão de inovar no
procedimento  da  apelação,  estimularia  a  deslealdade
processual,  porque  propiciaria  à  parte  que  guardasse
suas melhores provas e seus melhores argumentos para
apresentá-los  somente  ao  juízo  recursal  de  segundo
grau. (...).” 1

As  decisões  desta  Corte,  abaixo  citadas,
versam sobre a impossibilidade do Tribunal de conhecer questão que não foi
suscitada em primeiro grau: 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA.
MATÉRIA  NÃO  VENTILADA  NA  CONTESTAÇÃO.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  IMPOSSIBILIDADE.  NÃO
CONHECIMENTO DO APELO. APLICAÇÃO DO ART.
557, CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO.  Toda

1Código  de  Processo  Civil  Comentado  e  Legislação  Extravagante,  7ª  ed.,  Editora  Revista  dos
Tribunais: São Paulo, nota 2 ao art. 517, 2003, pág. 887/888.
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a matéria a ser discutida na lide deve ser suscitada na
inicial ou na contestação, não devendo ser conhecida a
matéria arguida apenas em sede de apelação, porquanto
não  faz  parte  do  pedido  formulado.  0  relator  negará
seguimento  a  recurso  manifestamente  inadmissível,
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula
ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior .
CPC, art. 557, caput (…)”. (TJPB - Acórdão do processo
nº  01820090033855  -  Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  -
Relator  DES.  JOÃO  ALVES  DA  SILVA  -  j.  Em
25/02/2013).

E ainda:

“DIREITO AO FGTS. PEDIDO REALIZADO APENAS
EM  SEGUNDO  GRAU.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
IMPOSSIBILIDADE.  NÃO  CONHECIMENTO  DO
PLEITO.  -  Não  se  conhece  de  pedido  realizado
unicamente quando da apresentação da Apelação Cível,
por  importar  em  flagrante  inovação  recursal.(...)  ”
(TJPB - Acórdão do processo nº 05120110003061001 -
Órgão  (TRIBUNAL  PLENO)  -  Relator
DESEMBARGADOR JOSÉ RICARDO PORTO. - j. Em
04/12/2012).
 
Em  sendo  assim,  resta  configurada  a

impossibilidade de inovar no pedido recursal fato não deduzido em primeiro
grau.

Outrossim,  emerge  lembrar  que  o  artigo
557 do CPC, de aplicação ao caso sob exame, prescreve que “o relator negará
seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em confronto com
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.”

Por tais razões,  NEGA-SE SEGUIMENTO
ao recurso de apelação interposto por entender que o mesmo é inadmissível,
o que se faz com fundamento nos artigo 557 do CPC e precedentes deste
Tribunal.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 26 de outubro de 2015.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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